











CAPÍTULO 1





 A CONSTRUÇÃO DE EXPECTATIVAS SOBRE AS CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS DA INFORMATIZAÇÃO DAS ESCOLAS








	Os computadores foram e são moda, símbolo de moderni-dade, profissão de prestígio, forma de potenciar a comunica-ção entre as pessoas e os grupos sociais, instrumento de dominação social, oportunidade de mudança, inspiração cogni-tiva. Os computadores eram, como ainda são, uma aventura. Uma aventura individual, social, económica e até política. Só que, como no caso de outras aventuras, uma vez posta em marcha, a magia e o fascínio iniciais confrontam-se com as vivências prosaicas de lutas quotidianas pouco épicas (cf. Alberoni, 1989: 99 a 104). A persistência das vontades huma-nas de realizar os seus próprios sonhos joga-se na história e nas histórias das sociedades.

















A modernidade dos computadores





	O computador é o próprio símbolo do pós-industrial e do pós-moderno.


	A ideia dos economistas de que o aumento da formação bruta de capital fixo é sinónimo de aumento de produtividade aplicada aos sectores de serviços transforma os computadores em máquinas à conquista de novos campos de actividade indus-trial - para substituir a força de trabalho dos escriturá-rios ou para lhes mudar a qualidade. O facto de os resul-tados esperados não terem sido imediatos não impediu o crescendo dos processos de informatização, nem sequer pôs em causa a legitimidade do pensamento a que podemos chamar, para simplicar, do determinismo tecnológico.


	A industrialização do sector de serviços passou a ser uma meta estratégica de longo prazo, dinamizada por factores de curto prazo, como sejam a substituição de mão-de-obra, o aumento das capacidades de controle de gestão local e à distância (cf. Hill, 1981), a qualidade das informações e dos produtos (cf. Alter, 1985) ou a concorrência entre em-presas.


	A informatização das sociedades ocidentais não é apenas tecnológica ou economicamente fundamentada. Trata-se de uma aposta e de investimentos assumidos a longo prazo, em parti-cular por grupos sociais conhecidos por serem muito cri-teriosos nas escolha dos tempos  - curtos -  de retorno dos investimentos. São atitudes estratégicas que atravessam o tecido económico e a sociedade. São expressões de moderni-dade, nomeadamente do sucesso do paradigma industrial junto dos investidores e dos decisores com responsabilidades eco-nómicas.








	É outra expressão de modernidade a forma como a procura condiciona a oferta de computadores. Os novos valores e estilos de vida favoreceram as estratégias de produção in-formática mais capazes de promover autonomia e transparência na utilização das máquinas. As empresas Apple e  Microsoft, em conflito aberto com a indústria informática tradicional, em particular a IBM, poderam fundar o mercado de microcom-putadores e de programas fáceis de usar por quem não tem formação tecnológica, porque contaram com a adesão entusiás-tica daqueles que se sentiam deserdados da modernidade re-presentada pelos computadores, excluídos de aceder aos cen-tros de informática. Ainda hoje, passadas quase duas décadas e longe do Silicon Valley, onde tudo aconteceu, a defesa dos Macintosh, herdeiros directos dos Apple, é assumida militan-temente por alguns utilizadores, apesar de as diferenças en-tre os personal computers (PC), lançados  pela IBM como resposta ao sucesso da Apple, e os Mac serem cada vez me-nores. 


	No final da década de oitenta, com o advento da crise das grandes empresas informáticas tradicionais, que manti-veram o domínio de ambos os mercados informáticos, com a IBM à frente, como é sabido, a filosofia da proximidade dos for-necedores informáticos com os seus clientes, dos técnicos de informática com os utilizadores leigos, serviu de orientação à reconversão necessária da indústria,  cuja profundidade  e 


resultados iremos poder apreciar durante a década de no-venta.


	A importância prática e simbólica do computador e da experiência social do seu uso permitem-nos  - e obrigam-nos a (cf. conceito de reflexividade in Giddens, 1994) -  repen-sar e reaprender as teias da modernidade da nossa civili-zação ocidental. Por exemplo, a rigidez da divisão do traba-lho técnico e não técnico produz dificuldades entre grupos profissionais dentro das organizações e é um obstáculo iden-tificado ao bom uso dos computadores �. Está em causa a   realização de velhos sonhos da modernidade, que surgem como directamente contraditórios entre si, polarizados e antago-nizados: 





	( Racionalização organizacional weberiana e desburocra- 	  tização tecnologicamente concebida e controlada;


	( Funcionalidades  e  disfuncionalidades  da  divisão e 	  hierarquização social do trabalho; e


	( Emancipação por via  tecnológica dos homens do  labor �	  não desejado, daquele que é insusceptível de produzir  �	  prazer e ou empenhamento.








	Os computadores são, além de máquinas fascinantes, sím-bolos de um desafio de transformação sócio-técnica do indus-trialismo, no sentido de reafirmar os princípios modernos ou, caso isso se verifique ser já impertinente, de criar novos princípios mais avançados e adaptados aos actuais desejos e às actuais possibilidades.








A sociedade do lazer





	Os processos reflexivos são socialmente diferenciados. Aqueles que tiram proveitos directos dos computadores  - a indústria informática e os profissionais informáticos, em especial os mais qualificados, os profissionais liberais, científicos e técnicos, os empresários e gestores que usam os novos recursos para organizarem teias empresariais (cf. Reich, 1991) -  e os que tiram proveitos indirectos  - por-que aspiram a posições sociais relacionadas com a informá-tica ou simplesmente sentem prazer com os computadores e as ideias e as oportunidades que com eles relacionam -  têm melhores  condições para aceitar  a  concepção de uma futura sociedade de lazer. 


	Nessa sociedade o trabalho humano já não terá valor �, porque foi substituído pelo trabalho das máquinas, controla-


das por sofisticados sistemas de computadores. A maior parte do tempo servirá para cada um fazer o que mais desejar, su-postamente para o lazer.


	Outros, porém, podem ter mais dificuldade em acompanhar tais utopias. Mais realistas, prospectivam maiores níveis de desemprego ou de crescente polarização entre os sobrequa-lificados e os subqualificados. A experiência mostra-lhes que, para certas camadas da população dominada, os tempos de lazer são para retemperar forças para voltar a trabalhar, única fonte de rendimento que conhecem. Os prazeres da pers-pectiva de uma sociedade onde a ociosidade não seja conde-nável são traduzidos, nestes casos, em experiências de degradação da vida, que de facto ocorre no caso da maioria dos desempregados e dos reformados �.


	Quando os níveis de desemprego nos países desenvolvi-dos eram constantemente estáveis e baixos, quando havia pleno emprego, a ideia de sociedade do lazer ligava-se facilmente à diminuição do tempo de trabalho, ao aumento dos períodos de férias e ao melhoramento das condições de trabalho. 


	O tempo histórico recente mostrou tendências menos favoráveis. Apesar do crescente desemprego  - e até por via disso mesmo -,  os trabalhadores sentem-se compelidos a tra-balharem cada vez mais, em situações precárias, não raras vezes com rendimentos decrescentes, com menos garantias de segurança social e mais ameaçados de desqualificação e de-semprego. 


	Uma das formas de realização desta sociedade do lazer seria o trabalho no domicílio �, mas acabou por não se de-senvolver. A ideia era a de organizar o trabalho, tanto quanto possível, em organizações ad hoc (cf. Mintzberg, 1982: 375), em que o controle do trabalho depende mais da capacidade de se gerar uma relação de corresponsabilização social  entre  emprego  e empregador do que dos tradicionais 


métodos taylorianos. Como se grande parte dos trabalhadores pudessem aspirar a um trabalho do tipo daquele que é próprio das profissões liberais ou altamente qualificadas �.


	Os grupos sociais mais qualificados, efectivamente, têm visto melhorar as suas condições de acesso à informação e beneficiam das infra-estruturas de comunicação cada vez mais eficazes e baratas. Mas têm-no feito numa perspectiva em que a solidariedade social para com os restantes grupos sociais é considerada como dispensável (cf. Reich, 1991: 377 e se-guintes). 


	A ideia de progresso, aplicada à indústria dos compu-tadores, apela para a construção de sociedades utópicas capazes de motivarem os imaginários e as vontades sociais, nomeadamente o desejo de mobilidade ascendente próprio das sociedades modernas. A construção da ideia da sociedade do lazer foi uma das respostas utópicas fundadas no pressuposto de que a industrialização dos sectores económicos dos ser-viços seria poupadora de trabalho, por via de um aumento de produtividade, e que as pessoas aproveitariam essa oportuni-


dade  para gozar a vida  em  sociedade de forma civilizada e não para procurarem acumular tantas riquezas pessoais quanto possível.


	Na base da possibilidade de concretização do progresso estava a profissão dos informáticos, a capacidade organizada e competente de manipular as máquinas computacionais com vista a atingir os objectivos de uma sociedade melhor, mais moderna. Ao contrário da aposta no trabalho doméstico, a profissão  informática  esteve  perfeitamente  à  altura  do 


que dela  se  esperava: irreverente, reclama  mudanças  - em 


especial a desburocratização  das  organizações  laborais -,    


é exigente  em  competência  e  trabalho  - mas um  trabalho criativo,  motivante  e  produtivo � -  e é bem remunerada.

















Os informáticos: uma  profissão  como  realização  simbólica 	de uma promoção social





	Os informáticos são uma nova profissão composta de uma grande diversidade de competências, inserções sócio-profis-sionais, conteúdos de trabalho e remunerações sem contornos claros, já que não existem formas institucionalizadas de   certificação dessa qualidade profissional. Informático tanto pode ser um quadro dirigente das empresas representantes das 


transnacionais informáticas em Portugal como um modesto di-gitador de introdução de dados em computadores.


	O prestígio dos informáticos no seu conjunto tem a ver com a sua relação especial com a modernidade. Não apenas porque apareceram recentemente, como porque se relacionam directamente com uma máquina símbolo da modernidade tardia que vivemos, realizando uma aspiração de modernização de largas camadas da população �.


	Os informáticos são, aos olhos do senso comum, uma história de sucesso das competências inatas, constituindo-se numa esperança da construção de novas formas de mobilidade social, relativamente independente do sistema escolar e dos sindicatos  - velhas instituições em descrédito nos anos oi-tenta -,  para aqueles que se sentem capazes de trabalhar com a lógica matemática, parte nuclear e de excelência do saber moderno �.  


	A  profissão  foi  fundada pela indústria  informática.


A venda de equipamentos mecanográficos, primeiro, e infor-máticos, depois, exigia a disponibilidade (recrutamento e formação) de técnicos capazes de os pôr em funcionamento. Porque era estratégico manter o estrito controle dos segre-dos tecnológicos que fundaram o negócio, a indústria infor-mática encarregou-se de formar directamemnte os técnicos indispensáveis, hoje conhecidos como os informáticos de tarimba. 


	A profissão informática, em Portugal, foi ainda fundada pela indústria noutro sentido: a sua associação profissional chamou-se primeiro Associação Portuguesa de Mecanografia (e não dos mecanógrafos) e mais tarde Associação Portuguesa de Informática (e não dos informáticos). 


	Foi fundada por chefes de centros de mecanografia, na altura responsáveis pela gestão dos sistemas de informação e, em particular, dos  escassos  recursos  humanos tecnica-mente  habilitados  a  trabalhar  com as máquinas mecanográ-


ficas. Começou por servir para concertar interesses entre os diversos centros de mecanografia e os centros de formação de técnicos de informática, e assim evitar uma forma de mobilidade profissional que prejudicasse a posição e a rentabilidade dos centros mecanográficos e para, complementarmente, promover a formação contínua dos profissionais, aliás sem sucesso. 


	Com o 25 de Abril, os profissionais de informática reunidos em torno da Associação Portuguesa de Informática � debateram-se entre a opção de constituírem um sindicato da classe ou uma associação profissional. Embora ao tempo apenas tivesse arrancado um curso superior de Informática, na Universidade Nova de Lisboa, e os informáticos não pudessem reclamar um estatuto correspondente ao valor social de um grupo profissional cuja  unidade  é  legitimada  atra-


vés da certificação académica, ainda assim optaram por recusarem a ideia de sindicato e aderiram à fórmula de asso-ciação profissional, que procuraram desenvolver nos anos seguintes.


	Contavam com o apoio da dinâmica da indústria infor-mática e do entusiasmo popular pelo trabalho que desenvolviam.


	Com o crescimento do número de profissionais, com o desenvolvimento tecnológico e o sucesso comercial e social da informática e dos informáticos, a Associação foi assu-mindo outras funções, nomeadamente de promoção da informá-tica junto dos jovens  - Inforjovem -,  de publicação de re-vistas e jornais de ligação entre os sócios, de organização de seis congressos durante os anos oitenta, de representação institucional do desejo de promover a imagem da informática a nível político, nomeadamente lançando a reivindicação da elaboração de um plano nacional de informática e de legislação contra a pirataria informática. 


	Profissão e indústria informáticas foram sempre estrei-tas aliadas, pelo menos enquanto não havia cursos superio-res públicos de ciências de computação e enquanto os pro-fissionais de informática viram o seu prestígio social crescer.


	Os profissionais formados pela indústria aprenderam apenas o pouco que lhes ensinaram e o que foram capazes de tirar dos manuais a que tiveram acesso. Têm, em geral, mais  dificuldade em reagir às mudanças tecnológicas que os pro-fissionais formados nas universidades, mantendo-se muitas vezes defensores de práticas informáticas em desuso, como forma de procurar manter a sua posição profissional. Vêem-se hoje  em  dia  confrontados com os profissionais formados na 


universidade e que chegam ao mercado de trabalho. Indepen-dentemente das situações mais ou menos confortáveis em ter-mos económicos de que usufruíram ou usufruam, os informá-ticos de tarimba, muitos deles ainda longe da idade da reforma, sentem-se numa situação precária devido à sua inca-pacidade de competir com as novas gerações na manobra dos novos equipamentos.


	Os licenciados em informática, por sua vez, não se sen-tem tão vinculados à indústria. Porém, trabalham em contex-tos de profissionalização em que as empresas fornecedoras estão habituadas a desenvolver relações de autoridade técnica sobre os clientes e em que têm meios de compensar, também profissionalmente, lealdades dos profissionais que, embora trabalhando para empresas clientes, possam coligar-se com a indústria. Esta disponibiliza-lhes melhores recursos tecnológicos para atingirem as finalidades dos processos de informatização, em troca do trabalho interno às organizações clientes de promoção da compra de mais equipamentos informá-ticos.


	Nem só os profissionais vão estando numa situação cada vez mais bem informada sobre o que é a informática e numa situação mais independente da indústria informática. A evo-lução dos acontecimentos foi criando condições para que os antigos segredos profissionais  e  industriais  passassem  a 


ser objecto de normalização, de forma a que os clientes da informática, cada vez com mais poder no contexto dos processos  de  informatização,  passassem  a  poder   migrar 


de um fornecedor para outro, sem grandes problemas de compatibilização  técnica  entre  equipamentos  e  programas.


	Quando apareceram os anúncios em jornais para recrutar alunos para cursos de iniciação à microinformática, com a baixa de preços dos microcomputadores, no início dos anos oitenta, muitos jovens ocorreram a frequentá-los, pensando poderem ser aqueles cursos uma oportunidade semelhante à que tinham sido, poucos anos atrás, os cursos de programação fornecidos por empresas de informática. Mas a profissão já decaía em termos de ser capaz de fornecer oportunidades de mobilidade ascendente. A determinada altura, ter conheci-mentos de informática passou a ser, tão-só, uma condição para ter prioridade no acesso a postos de trabalho em acti-vidades de serviços.





	O movimento social que  promoveu  o  sucesso  da  criação de um mercado de  microcomputadores  contra  a  informática   tradicional  que apresentaremos mais adiante enquadrou-se  e  reforçou  esta  tendência   de  profissionais  e  de  clientes  de  informática para   se  (in)formarem  nos  segredos   da   informática  e se   tornarem   mais   independentes   da   indústria.  Isso mesmo   enfraqueceu  a  protecção  da  indústria  à  profis-


são, em particular aos técnicos por ela formados direc-tamente.


	O trabalho desenvolvido nos anos oitenta permitiu:





	( Concluir que a desmistificação  e  a  banalização  da 	  informática não aumentam automaticamente com  os  in-	  vestimentos em informática  e que,  afinal, se trata 	  também de um problema de  qualidade (de trabalho  e�  	 de vida) e não apenas um problema estritamente  �	  técnico-económico (cf. Alter, 1985);


	( A reacção dos clientes, que começam a encontrar  for- 	  mas de  se escusarem a continuar a aceitar o predomí-	 nio tecnológico dos fornecedores informáticos, sem �	  porem em risco a informatização; 


	( O aumento da capacidade social de produzir  competên- 	  cias profissionais informáticas, seja através de cur-	  sos privados de informática, seja por via das escolas 	  públicas secundárias e universitárias; e


	( A orientação da indústria  de  procurar produzir cada 	  vez  maior facilidade de manipulação dos recursos in- 	  formáticos, mesmo para  quem não tenha  qualquer for-	  mação em informática.








	As novas condições de exercíco da informática concorrem para que a importância  social da profissão decaia. O seu prestígio social, esse, decai bem mais devagar ou, melhor, normaliza-se: passa a ser tão dependente das qualificações académicas  e  da relação de forças entre assalariados e em-


pregadores (agora sem tanta protecção da indústria) como a generalidade das outras profissões. 


	A nível dos licenciados, o único grupo de profissionais ligados à informática que pode evitar a dispersão normali-zadora que fará diluir a profissão informática no indiferen-ciado magma social, a inconsistência científica da área das ciências de computação, subsidiárias afinal das matemáti-cas, das engenharias, do management ou da psicologia  cogni-


tiva,  tende  a  pulverizar a unidade  dos  diplomados  pela 


universidade, divididos  entre  lealdades  à  profissão in-formática  - em extinção apesar da sua juventude? -  e à profissão tradicional das escolas que desenvolveram cursos de informática, que podem aparecer como institucionalmente mais consolidadas.











A comunicação social especializada





	Com vista a manter uma presença constante nas agendas diárias das populações, a indústria informática apoiou for-temente a imprensa especializada. Repare-se em qualquer quiosque a qualidade do papel e da impressão das revistas de informática. Note-se a publicidade nelas inserida e facil-mente se identificarão as principais fontes de receitas. Pergunte-se pela data de aparecimento  das revistas e desco-


brir-se-á que nasceram ao mesmo tempo que os microcompu- tadores, nos inícios dos anos oitenta.


	Estas revistas são produzidas a partir de documentos de imprensa produzidos pelas empresas informáticas, artigos de agências internacionais especializadas e também algum tra-balho original das redacções e dos seus colaboradores (v. Silva, Ramos e Alves, 1994). Mas a sua mensagem, mesmo para quem apenas lhes olhou de relance, é: todos os dias há novi-dades e avanços técnicos. A palavra «revolução» é a mais desejada por articulistas e leitores. A informação sobre o mercado e os testes dos produtos informáticos são pratos fortes.  Esta imprensa alimenta e vive da promoção da moda informática.


	Talvez seja mesmo possível chegar à conclusão de que a persistência desta especialidade jornalística, ou pelo menos parte dela, nomeadamente a do tipo que faz suplementos na grande imprensa diária ou semanal, é mais resultado de uma oferta, da necessidade e da vontade de colocar publicidade junto do público, do que de uma resposta à procura espon-tânea por parte do público. Efectivamente, parte considerá-vel da tiragem é oferecida a um público seleccionado.


	Na medida em que a vida das revistas de informática está dependente do apoio da indústria informática, elas constituem, como é lógico, um meio de divulgação privile- giado das teses que lhe são mais favoráveis, as teses  tecno-optimistas: «uma auto-ideologia promovida por  aqueles 


que  mais  têm  a  ganhar, quer pelo aumento de vendas  quer 


pelo aumento de utilização dos computadores» (Forester, 1993a: 21). 


	Os «voos de fantasia utópica» (id.: 20) que são mani-pulados nestas revistas têm a característica de serem tecno-cráticos. São inspirados nos pensamentos dos conceptores de produtos informáticos, tanto ao nível da função estratégica das grandes empresas transnacionais do sector como ao nível dos engenheiros que planeam a produção. 


	Os engenheiros, para organizarem as suas actividades de concepção de máquinas e programas, têm que imaginar cenários ideais de utilização das máquinas que vão conceber. O mar-keting informático tem por função fazer passar socialmente, depois de burilados, os cenários que vão saindo vencedores dos debates internos, em articulação com concepções estraté-gicas da indústria informática desenhadas pelas direcções das empresas. Daí resultam cenários necessária e conscien-temente utópicos, pois falta-lhes, para se aproximarem do  real, ter em conta a situação do utilizador, do cliente ou, melhor, a extrema diversidade de situações de utilização dos computadores que os clientes precisam e desejam. 


 	Vejamos um exemplo: uma brochura da IBM dirigida a em-presários de pequenas e médias empresas portuguesas em mea-dos da década passada (A Informática da Empresa em 4 Regras, IBM, sem data de publicação).


	Na introdução, lê-se: «(...( o telefone, a máquina de escrever,  a fotocopiadora, o arquivo, o livro de cheques ou 


as fichas de contabilidade. Um computador desempenha qual-quer  destas  funções e muitas  outras  mais, com  evidentes economias de tempo e de espaço.» (Id.: 9.) Os engenheiros imaginaram que o computador poderia substituir todos os outros instrumentos de escritório. Pode ser que um dia isso venha a acontecer. O computador já substitui correntemente, hoje em dia, a máquina de escrever e as fichas de conta-bilidade. Mas o cenário aqui apresentado é obviamente exage-rado, utópico. Melhor dito: experimental.  Mas não é neutro.


	Quem vai pagar os custos das experiências? Como se com-preende, esta é uma pergunta que nenhum decisor deixará de fazer. E neste ponto a colaboração entre o fornecedor de equipamentos e o cliente, utilizador dos mesmos em situações concretas e particulares, é atravessada pela contradição de entre eles ter de haver uma repartição dos custos previstos e, especialmente, dos não previstos. Como se sabe, os pro-cessos de informatização, por causa da sua dimensão experi-mental, estão sempre sujeitos a situações imprevisíveis ou pelo menos não previstas. Normalmente essas situações são aproveitadas pelos fornecedores para procurar vender mais equipamentos ou programas. O interesse dos clientes é evitar tais despesas, mas não pode, por isso, inviabilizar investi- mentos já realizados.


	No quadro desta relação contraditória, a utopia desem-penha um papel importante. Fornece ao fornecedor um forte argumento para impressionar o cliente: as potencialidades informática são maiores do que aquelas que o senhor  está  a 


instalar. O avanço da tecnologia já permite, por exemplo, que «um computador desempenhe qualquer destas funções e mui-tas outras mais, com evidentes economias». Quer dizer: o cliente é colocado, em termos discursivos, numa permanente situação deficitária, em termos de investimentos e, por-tanto, de resolução de problemas.


	Esta relação de forças funda-se, em parte, portanto, na legitimidade do discurso do progresso enquanto resultado de um  determinismo  tecnológico  que funciona  economicamente.


A legitimidade desse discurso depende do seu acolhimento so-cial, que, como vimos, é bom, mas tende a ser questionado à medida que as experiências informática vão formando mais e mais pessoas. A reflexão pública sobre essas experiências, facilitada pelo sucesso da estratégia empresarial que criou a difusão de microcomputadores e pela integração das ciên-cias de computação nas universidades, trará continuamente novos elementos e argumentos.


	O discurso comercial informático tradicional, que com a crise do início da década de noventa começa a ser posto em causa pelas construtoras informáticas tradicionais, é sen-tido como reconfortante: o progresso tecnológico está aí a velar pela nossa qualidade de vida, mesmo que nós saibamos pouco disso. Mas este tipo de paternalismo e de postura de superioridade tecnológica que caracterizou, e ainda carac-teriza, as relações entre fornecedores e clientes de infor-mática também é recebido como autoritário e ameaçador: «na próxima  década, a maior parte dos contactos comerciais será 


feita por meio de computadores» (id.: 10). Esta frase, inde-pendentemente da veracidade do seu conteúdo, recebida no início dos anos oitenta por pequenos empresários sem expe-riência informática, servia como um forte argumento do mar-keting. A ideia de progresso tecnológico, bem implantada no senso comum, bem como o desejo generalizado de acesso aos computadores desenvolvido pela  moda informática, se faziam parte integrante dos incentivos estatais à compra de equipa-mentos informáticos, constituíam um pano de fundo no quadro do qual os cenários utópicos poderiam constituir fortes for-mas de pressão no sentido de desenvolver a procura de recur-sos informáticos no mercado.


	A reacção a estas ameaças, comemorada em 1984, utili-zando o título do mais célebre romance do autor do Triunfo dos Porcos, teve muitas dificuldades em se afirmar. Como se queixou Reinecke, «anyone who dares to raise them invites the crowning insult of the pro-technologists: you’re a ‘Luddite’» (Reinecke, 1982: 12). A oposição tecno-céptica foi esmagada pelo poder da indústria, pelo fascínio dos com-putadores e pela estratégia de condenar o menino  - o compu-tador -  com a água do banho  -  o capitalismo, o autorita-rismo da indústria informática, a falta de disponibilidade de informação credível sobre as experiências informáticas (sucessos e insucessos), a impossibilidade de os trabalhado-res terem uma posição sobre  os  investimentos informáticos.


	A oposição com sucesso foi produzida pelos que, no iní-cio da década de oitenta, conceberam, desenvolveram e vende-ram microcomputadores, com a cumplicidade da sua clientela inicial (que se constituiu em rede para distribuição de pro-gramas grátis). Estabeleceram, assim, bases sólidas de de-senvolvimento de experiências informáticas não autoritárias, em que cada pessoa se pode confrontar com a informática, sem mediações de saberes técnicos que não domina.


	Esta oposição não é contraditória nem com o sucesso em-presarial capitalista das empresas de microcomputadores nem com as alianças que já fizeram com as empresas de informá-tica tradicional. Esta oposição utilizou a sua capacidade de leitura estratégica das situações, nomeadamente das relações entre a indústria informática e os seus clientes e os dese-jos de participação de muitas pessoas nos processos de informatização da sociedade, para lançar no mercado produ-tos informáticos concorrentes e imbatíveis. Obrigou, desta forma, a indústria tradicional a aderir à estratégia de democratização dos acessos aos computadores.


	As revistas informáticas são um dos produtos desse la-bor contraditório, como também o é o Projecto Minerva, nosso objecto de estudo. Mas, antes de abordarmos o Minerva, tra-taremos um outro resultado das contradições a que nos vimos referindo: a moda dos computadores.








A moda dos computadores





	A moda é efémera, mediática, não utilitária, fasci-nante, maravilhosa, atinge os sentimentos através dos sen-tidos - em especial da visão. Produz-se criando sinergias entre materiais e símbolos, entre indústria e arte, entre comércio e prazer.


	Os computadores estão na moda. Servem como ornamento na secretária de executivos que se querem ver como moderni-zadores. Têm um ecrã cujas evoluções são muito apreciadas. São objecto de uma imprensa especializada que mantém o seu público permanentemente informado não só do que existe dis-ponível como novidade no mercado, como também daquilo que a indústria está a  preparar para nos oferecer, de acordo com a informação que lhes chega directamente dos gabinetes de imagem das diversas empresas do sector.


	As versões das máquinas e dos programas sucedem-se em grande velocidade. O lançamento de novos produtos é também frequente. Os tempos de vida são curtos. A inovação é um princípio fundamental da concorrência.


	O que conta no mercado não é apenas a funcionalidade e a fiabilidade dos produtos. A estética, como nos automóveis, a facilidade de utilização, como nos electrodomésticos, o potencial de produção de imagens, como na televisão, são perseguidos até aos promenores e depois colocados no mercado para um consumo de massas.


	Há quem, face à subutilização dos computadores, segundo os padrões industriais, reclame, afirmando que, no fundo, se trata de substituir as máquinas de escrever por aparelhos mais sofisticados, mas principalmente muito mais caros. Doutro ponto de vista, «a subutilização é uma das razões possíveis para a falta de sucesso dos computadores na sua contribuição para o aumento da produtividade» - Bowen, in Forester (ed.), 1993b: 5. A utilidade dos computadores não é, pois, o critério único para a sua utilização. Sem o apoio dos sentimentos que nos ligam, enquanto consumidores, aos computadores, a sua circulação comercial não poderia ser eficazmente explicada.


	O fascínio da máquina inteligente tem a ver com o nosso fascínio civilizacional pela inteligência, pela matemática, pela visão e pela cabeça, localização do volumoso cérebro que caracteriza a nossa espécie. É esse fascínio que liberta o maravilhoso, que nos faz sonhar poderes inauditos, como a inteligência artificial, a aldeia global, os edifícios e as cidades inteligentes, numa palavra, a sociedade informática.


	São estas fantasias que, todavia, orientam as investi-gações  e  as  produções industriais  no  campo  da informá-


tica. Os conceptores informáticos imaginam um mundo que não existe, em cumplicidade com a indústria que lhes paga e com os consumidores que lhes compram os produtos. Nessa base concebem as suas máquinas e os seus programas.


	É um trabalho criativo que proporciona prazer a quem o faz e a quem o recebe, mesmo quando é inútil. Como na arte, quase nunca aquilo que o conceptor sentiu é sentido pelo receptor. Tal como a obra de arte, o computador  autonomiza-


-se do seu produtor e torna-se objecto de apreciação e apropriação por parte dos diversos actores sociais que com ele entram em contacto. 


	O computador é um símbolo do devir e da perenidade da vida humana, ou pelo menos da sua capacidade criativa, lido de forma pessoal por cada indivíduo, consoante a sua relação com o objecto e com o conjunto da sociedade. É, por isso, uma obra de arte, na medida em que o equilíbrio entre os materiais e os símbolos investidos na relação entre as pes-soas mediatizadas através do computador é precário. É ava-liado no acto de recepção, consoante  o prazer que for capaz de proporcionar ou sugerir a cada potencial comprador, que é também um investidor, já que, como no negócio de objectos de arte, a utilidade do material não é economicamente garan-tida e, ao contrário do negócio de arte, está financeira-mente perdida �.


	Estamos a referir-nos principalmente aos microcompu-tadores, mas também à informática tradicional, mais pesada e instalada em organizações, muitas delas com fins lucrativos.


	Os centros mecanográficos, ao contrário dos aquários em que se passaram a instalar os computadores dos centros de informática das organizações, não eram ponto de visita obri-gatório dos visitantes. A estética dos computadores e das salas em que ficavam instalados nem sempre foi uma preocupa-ção. Quando o domínio da tecnologia dos sistemas de informa-ção passou a ser moda, as imagens comerciais passaram a exibi-los como símbolo de qualidade, modernidade, inovação. Por isso as empresas, com investimentos adicionais, trans-formaram os seus centros de informática em lugares apre-sentáveis para fins de prestígio.


	Outro exemplo do fenómeno moda aplicado aos computado-res na actividade económica é a concepção da história dos computadores desenvolvida pela indústria informática. No início dos anos oitenta era uso dividir-se os computadores em gerações: primeira, segunda, terceira, quarta e quinta. Com esta classificação, produzida segundo critérios tecnoló-gicos, ficámos a saber que havia alguns utilizadores desac-tualizados. A indústria tinha interesses óbvios em explorar comercialmente este tipo de concepções.


	A determinada altura, esta lógica das gerações deixou de ser promotora de efemeridade. As inovações em termos de hardware continuaram a desenvolver-se muito rapidamente, mas segundo os mesmos princípios e as mesmas linhas tecnológicas anteriormente definidos. Os potenciais de tratamento de in-formação binária instalados em espaços cada vez mais  peque-


nos são cada vez maiores e mais baratos. Ao mesmo tempo ocorre a difusão dos microcomputadores para o público. Então a moda em termos de hardware não só teve alguma dificuldade em permanecer  - os centros de informática começaram a ser símbolos de  um  poder  tecnológico  pouco razoável -,  como pode ser substituída, com vantagens, pela produção de programas cada vez mais potentes, funcionais e fáceis de usar mesmo por leigos em matéria de computadores.


	A moda informática foi reorganizada pela noção de inte-gração (cf. Bressand e Distrel, 1985):  telemática  (teleco-municações mais informática), infocentros (apoio profis-sional aos utilizadores não informáticos no interior das organizações), informática para gestão (recolha concertada de informações em diversos pontos estratégicos das empresas para fins de controle superior), sistema integrado de infor-mação da organização (procurando utilizar as potencialidades das bases de dados para que toda a organização passasse a utilizar conceitos uniformizados), sistemas de concepção e produção integrados (em que, de um lado, os engenheiros definiam os parâmetros de produção das máquinas e dos operários e, do outro, máquinas e homens eram informados automaticamente,  via computador),  etc.  Integração  também 


dos microcomputadores em rede com outros microcomputadores e 


com grandes computadores, dentro de uma organização ou atra-


vés  de infra-estruturas públicas  entretanto desenvolvidas (ver INTERNET). A ideia de integração está ainda na base dos produtos mul-timedia que começam agora a sua difusão no mercado: apare-lhos que reúnem telefone, alta fidelidade, capacidades de CD-ROM, vídeo, televisão e recursos informáticos.


	A complexidade  - tratada com programas cada vez mais complexos e cada vez maiores, instalados em memórias cada vez mais baratas -  e a diversidade  - de produtos e merca-dos informáticos -  caracterizam esta nova fase da história da informática. Mas a moda acompanha-a sempre: muitas famí-lias portuguesas, num Natal do início dos anos oitenta, cor-reram às lojas que vendiam microcomputadores Spectrum, que podiam ser adquiridos mesmo por famílias com orçamentos reduzidos, e ofereceram-nos aos filhos. Portugal passou a ser, «no início dos anos oitenta (...(, uma das nações europeias com mais computadores domésticos per capita» (cf. Ponte, 1994: 9). 


	Os efeitos de moda são também sentidos na vida política e económica. Em Portugal, por exemplo, estudos feitos junto de empresários (Dores, 1988) mostram que o ano de 1986, o da integração de Portugal na Comunidade Europeia, foi o ano em que ocorreu um salto quantitativo nos investimentos informá-ticos das pequenas e médias empresas portuguesas. Nesse ano os empresários com conhecimentos informáticos eram raros, como podemos testemunhar através da experiência de condução de cursos sobre os processos de informatização das empresas para empresários. Passados poucos anos, em 1991, os conheci-


mentos reflexivos que o curso procurava transmitir aos em-presários nos anos anteriores estavam completamente adquiri-dos a priori. A convivência quotidiana com os computadores obrigou os empresários, por responsabilidade e por gosto, a expenderam através da sua prática o tipo de reflexão que era proposta no curso.








As expectativas de mudanças nas escolas portuguesas





	«Quer o saibamos, quer não, muitos de nós já estamos empenhados  em  resistir  à  nova civilização ou em criá-la. 


A Terceira Vaga ajudará cada um de nós a escolher. Espero.» Assim escrevia Toffler (cf. 1980: 12), sintetizando uma ati-tude positiva, mas também de tensão expectante, perante os desafios e ameaças de uma mudança tecnologicamente anunciada e apenas acessível através da utopia. 


	No caso concreto das escolas portuguesas, será que o ministro João de Deus Pinheiro,  ao  assinar o despacho 206/


ME/85, criador do Projecto Minerva (cf. Ponte, 1994: 80-82), estava a dar o seu contributo para a emergência da Terceira Vaga?


	«Foram muitas décadas de marasmo que hoje pagamos caro. E esta situação, que é quase desesperante, tem de nos despertar» - escreveu Joaquim Azevedo (1994:  33).  «Carecemos de um rumo mais consistente e de um mais alargado envolvimento  social nos grandes  debates da educação e do ensino.» (Id.: 15.)


	O pressentimento das mesmas ameaças e da mesma urgência 


inspiraram o texto do despacho ministerial: «Se o sistema de ensino falhar na sua função de encarar frontalmente o desa-fio (da dinâmica de mudança produzida pela revolução tecno-lógica(, a incapacidade de competir (...( e o desemprego depressa conduzirão ao caos social e ao desastre económico.» (Id.: 80.)


	Tal como em Toffler, a principal fonte de legitimidade para a acção é «encontrar razão para desafiar o sofisticado pessimismo hoje tão prevalecente» (cf. Toffler, 1980: 9). «Mais do que grandes reformas globais precisamos de insti-tuir dinâmicas a vários níveis do sistema educativo.» (Azevedo, 1994: 15.) Ora, embora no Ministério da Educação, ao contrário do que acontecia noutros países da Europa, pou-cos ou nenhum estudo tivessem sido realizados para avaliar o estado da informatização das escolas não superiores, eram conhecidas as dinâmicas de professores dispersos pelas esco-las, pessoalmente envolvidos e empenhados na informatização das escolas.


	Para o ministro, tratava-se de «facultar os meios que produzam soluções integradas e eficientes para a introdução de tecnologias da informação no sistema de ensino» para combater a «notória escassez de meios humanos habilitados» e a «dependência tecnológica (que( assume  proporções  preocu- pantes» (cf. Ponte, 1994: 81). E facultar as condições e os recursos àqueles que, no terreno, se mostram activos, ultra-passando «os (...( elos de uma cadeia asfixiante de buro-cracia, de imposição normativa, de desconfiança» (Azevedo, 1994: 198).


	«Para a coordenação do Projecto é criada uma comissão coordenadora constituída pelo responsável do Projecto, Prof. Doutor António Dias de Figueiredo, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, pelo Prof. Doutor Sérgio Machado dos Santos, da Universidade do Minho, pelo Engenheiro Ricardo Charters d’Azevedo, director do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Educação, e por cada um dos responsáveis dos diversos pólos, ou núcleos, do Projecto» (cf. Ponte, 1994: 82), «sendo de notar que muitos deles já antes tinham iniciado informalmente a sua activi-dade (...(» (id.: 11).


	No espírito do despacho, a dinâmica do Projecto deveria ser alargada a todos aqueles que o desejassem: «Todos os grupos ou instituições que, identificando-se com o espírito do Projecto, quiserem nele participar poderão fazê-lo (...(» (In ponto 8 do despacho 206/ME/85, cf. Ponte, 1984: 82.)


	É o arranque de um período «caracterizado por uma multiplicação das iniciativas dos pólos (Minerva) e por uma grande receptividade por parte das escolas (...(» (cf. Ponte, 1994: 12). O que parecia estar em causa «não era  uma 


simples actualização tecnológica da escola, mas a sua reorganização em função de novas necessidades e de novos objectivos sociais» (citado por Esgalho, 1990: 10, de Ponte, 1988: 4). Embora «o impulso inicial do Projecto estivesse claramente do lado da informática (na sua vertente de enge-nharia informática, principalmente preocupada com a produção de software educativo), é desde o início contemplada uma grande abertura à participação da área de educação (essen-cialmente preocupada com o desenvolvimento curricular e a formação de professores)» (Ponte, 1994: 11-12).


	O Projecto Minerva tinha a missão de não repetir «as experiências de países mais industrializados», mas aprender com elas, para «perspectivarem as suas acções de acordo com as tendências que começam a desenhar-se para a década de noventa» (cf. Ponte, 1994: 81). Nomeadamente evitando as práticas tradicionais de redução tecnocrática da intervenção e desenvolvendo «aspectos por vezes ignorados, como (...( a psicologia e a sociologia da aprendizagem, a teoria da educação (...(» (id., ibid.).


	Os objectivos definidos por despacho eram «a inclusão nos planos curriculares» do ensino de «tecnologias de infor-mação», a «introdução» das mesmas nas escolas como «meios auxiliares de ensino» e a formação de pessoal docente para apoiar as finalidades anteriores.








	Nos próximos capítulos vamos procurar investigar as mu-danças que ocorreram nas escolas entre 1988 e 1992, anos de vigência do Projecto Minerva. 


	� A ineficiência X descrita por Leibenstein, citado por Bowen in Forester, 1993b:,7.


	� Toffler fala no «fim da mercandização» (cf. 1980: 283), na linguagem pouco portuguesa do tradutor.


	� Existe uma real contradição entre as tradicionais perspectivas taylorianas de estupidificação dos conteúdos de trabalho e a recriação de conteúdos de trabalho desejável, na perspectiva dos defensores  de  modos  de  trabalhar pós-taylorianos. Mesmo admitindo que haja, actual-mente, alguma tendência de superação da concepção taylorista  do  traba-lho  - o que não temos por certo -,  há um grande trabalho a realizar para mudar, além das condições objectivas da segurança social, da vida urbana e dos modos de vida das populações assalariadas, as mentalidades profundas dos milhões de trabalhadores desqualificados. Pior que isso, as mentalidades dos seus chefes e empregadores, beneficiários directos das situações de trabalho, no sentido de lhes abrir a perspectiva de formação permanente e de forma articulada com o emprego e o trabalho, de aceitarem alimentar as ambições dos seus trabalhadores, como aspirações legítimas a modos de vida melhores. A liberdade, a autonomia, a digni-dade, a flexibilidade de mentes, corpos e vidas sociais são resultantes de esforços e lutas humanas, com ou sem máquinas inteligentes.


	� Para Toffler, a ideia de «chalé electrónico» articula-se com os novos modos de vida, nomeadamente aquele a que chamou modo de vida «produ-sumidor» - produtor-consumidor (cf. 1980: 192 e 276).


	� Hoje em dia, depois de algumas experiências feitas, sabe-se que nem os meios de controle empresarial disponíveis sobre o trabalho em casa do assalariado são aplicáveis à maior parte das funções assala-riadas, nem os trabalhadores desejam trabalhar isolados dos colegas. Também do ponto de vista financeiro é mais avisado investir em modernos equipamentos edificados como espaços de trabalho de qualidade, por exemplo edifícios inteligentes, do que em infra-estruturas de informação e comunicação necessárias, ao teletrabalho.


	� «Produtivo» no sentido de «de onde resulta um produto», ao con-trário da generalidade do trabalho de escritórios.


	� Como o comprova o facto de muita gente ter comprado computadores para casa logo que se deparou com uma oportunidade.


	� O recrutamento e a selecção de programadores informáticos come-çaram por ser feitos junto de trabalhadores com poucas habilitações escolares. Procedia-se a um teste psico-técnico para avaliar das suas competências inatas para trabalhar com fluxogramas e com lógica e à capacidade de atenção aos pormenores gráficos e simbólicos. Hierarqui-zavam-se assim os candidatos a programadores e  escolhiam-se  os  melho-


res - que não raras vezes eram poucos, já que os lugares eram social-mente controlados de forma a facilitar a vida àqueles que conseguiam cunhas suficientes para aí chegar. Depois era preciso resistir a um curso de programação, em geral de pouca duração, e à situação de tra-balhar sem remuneração para provar que se sabia programar bem. O ima-ginário social, construído pelo senso comum com base nestas expe-riências de iniciação profissional de que alguns se saíam muito bem, numa profissão onde sempre foram escassos os recursos humanos tecnica-mente competentes, interpretou a prática de recrutamento e as competên-cias dos informáticos de forma coerente com o sentimento positivo que tinham face ao fenómeno informático e às novas oportunidades de mobili-dade social ascendente.


	� Antes de ser um fenómeno massivo, a informática era uma acti-vidade profissional fascinante, exigente, socialmente prestigiada e bem remunerada. Não o era igualmente para todos os profissionais, mas esta descrição encaixa-se bem no perfil dos profissionais que se sentiram mobilizados para assumirem responsabilidades na associação profissional, a Associação Portuguesa de Informática.





	� Os computadores, depois de usados, não conseguem retomar o mercado, mesmo que estejam funcionais, porque a renovação de modelos e de potencialidades funcionais a preços sempre mais baixos não o permite. 
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